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LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 153/01-14

o INSTITUTo nr rnoreçÃo AMBIENTAL Do AMÁZoNAS -
IPAÂM. no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que auloriza a:

INTEREssADo: Ocrim S.A Produtos Alimentícios.

CNPJ/CPF: 61.065 1 99/0006-35 INScRTÇÂo Esrloulr-: 06.300.071 -7

06.200.068-3

Fax: (92) 2121 -072013624-1221

PRocEsso Ns: 0094fi101

LocAlrzÂÇÃo DA AirvrDADE: Rua Desembargador Felismino Soares, no 1.000,
Colônia Oliveira Machado, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação de um porto Terminal, para carga e descarga de
trigo em grãos.

PorENcrAL PoLUTDoR/DEGRADloon: Grande

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcExçl: 02 Axos.

A ten cão:

PonrE: Pequeno

Ests licetrçs é compostr dc 09 restrições e/ou condições constaotes tro verso, cüjo nâo
cumprimetrto/rtendime[to sujeitará I sua invalidaçío e/ou ,s penrlided$ previstas em normas.
Ests licetrç8.nlo comprova trem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domÍnio do
imóvel.
Esta liccnçr deve permrrecer nâ localizrçío d8 8tividrdê e exposts de formr visÍvel (fre[te e verso).

['oxE: (92) 2121-0700

Rrcrsrno xo IP AAM: 1012.2708

ATr\ rDADE: Transportes e Terminais

Manaus, 14 UAR
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ENDEREÇo pARÁ coRREspolroÊxcrl: Rua Desembargador Felismino Soares, no 1.000,
Colônia Oliveira Machado, Manaus-AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N' 153/01-14

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando
publicada Diário OÍicial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAÂM, ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n".3.785 de24 de julho de 2012;
2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prítzo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de24 dejulho de 2012;
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo

n'.0(D4/T/01.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na

sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma.

devendo o interessado Íequerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer

um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação

Federal, Estadual e Municipal
7. A coleta e o transporte dos resíduos de qualquer natureza gerados no empreendimento devem

ser efetuados por empresa licenciada neste IPAAM para esta atividade.
8. Realizar o monitoramento semestralmente, dos efluentes proveniente do sistema de

tratamento de esgoto doméstico/saniúrio, realizado por laboratório licenciado e cadastrado

neste IPAAM, devendo as amostras serem coletadas saída do (s) sistema (s), e os laudos

analíticos indicarem no minimo os seguintes pârâmetros para análise: pH, cor' DBOs' DQO,
óleoa e graxas animais, sólidos totais, sólidos dissolvidos, sólidos sedimentáveis, sólidos
voláteis, sólidos suspensos, sólidoc fixos, nitratos, nitritos' nitrogênio totsl, sulfeto, fo§fato
e coüformes termotolerantes, devendo ser encaminhado semestralmente a este IPAAM.
Havendo alterações nos níveis de concentrações dos parâmetros amostÍados comparados aos

limites ilustrados na Resolução CONAMA n'430/2011 que dispõe sobre condições e padrões

de lançamento de efluentes, contempla e altera a É.esolução n" 35712005, apresentar relatóÍio
conclusivo das medidas tomadas para correção.

9. Apresentar a este IPAAM, quando da solicitação da renovação da Licença de Operação, os

seguintes documentos, atualizados:
a) Cadastro da Atividade (Modelo IPAAM)
b) Comprovante de destinação final dos resíduos gerados na atividade dÍÍ empresa.


